PARECER nº 2382   , de 2005

De Relator Especial em substituição à Comissão de Segurança Pública, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2003.



Apresentado pelo nobre Deputado Pedro Tobias, o Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2003, propõe a alteração de dispositivos da Lei Complementar nº 207, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.




Em pauta nos termos do item 3, parágrafo único, do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, nos dias 15 a 19 de setembro de 2003, correspondentes às 100º a 104º Sessões Ordinárias, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.




Por força do artigo 31, § 1º, do Regimento Consolidado, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado quanto aos aspectos de sua legalidade, constitucionalidade e juridicidade e, não tendo recebido parecer no prazo regimental, foi designada como Relator Especial em substituição a essa Comissão, a nobre Deputada Célia Leão, que se pronunciou favoravelmente à sua aprovação (fls. 05).




Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Segurança Pública, designou-nos o ilustre Presidente desta Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.




Examinando a matéria, verificamos que o presente projeto de lei complementar é de inegável importância para o interesse do serviço policial e tal iniciativa merece todo incentivo da Administração Pública, tendo em vista os princípios que a norteiam: publicidade, moralidade, impessoalidade, legalidade e eficiência, entre outros.




Inspirado no modelo adotado pelo Estatuto do Magistério, entende o autor que a remoção dos Delegados de Polícia de um município para o outro, bem como dos demais integrantes das séries de classes e cargos policiais civis de uma unidade policial para a outra, deve ser processada através de concurso por títulos, sendo o tempo de serviço o primeiro critério a ser adotado.




É indiscutível que tal fórmula dá muito mais legitimidade ao instituto da remoção que o modelo apresentado na Lei Complementar nº 207 de 1979.




Após a promulgação da Constituição Cidadã, toda e qualquer iniciativa parlamentar que incremente o Estado Democrático, que torne a Administração Pública mais transparente e que fomente a moralidade no serviço público, merece todo o apoio desta Casa de Leis.




Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2003.

a) ROMEU TUMA - Relator Especial 

